
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 894.074 - SP (2016/0090566-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ANDREA CRISTINA DE LIMA 
ADVOGADOS : MARCOS DE CARVALHO PAGLIARO  - SP166020 

 ALINE GAGLIARDO DOMINGUES  - SP202044 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 535, II, E 558 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL/1973. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
ART. 520 DO CPC/1973. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. ALÍNEA "C". NÃO DEMONSTRAÇÃO DA 
DIVERGÊNCIA.
1. Não se conhece de Recurso Especial no que se refere à violação aos arts. 535, 
II, e 558 do CPC/1973, quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que 
teria incorrido o acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 
284/STF.
2. A alegação de afronta ao art. 520 do Código de Processo Civil/1973, a 
despeito da oposição de Embargos Declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal 
a quo. Incide a Súmula 211/STJ porque, para que se tenha por atendido o 
requisito do prequestionamento é indispensável também a emissão de juízo de 
valor sobre a matéria. 
3. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fático-jurídica entre eles. Indispensável 
a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e 
paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem 
caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses requisitos 
legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) 
impede o conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c" do inciso III 
do art. 105 da Constituição Federal. 
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 15 de dezembro de 2016(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 894.074 - SP (2016/0090566-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ANDREA CRISTINA DE LIMA 
ADVOGADOS : MARCOS DE CARVALHO PAGLIARO  - SP166020 
   ALINE GAGLIARDO DOMINGUES  - SP202044 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Interno interposto contra decisão (fls. 366-369, e-STJ) que negou provimento ao 

recurso. 

A agravante sustenta, em suma:

É patente a violação aos artigos de lei infraconstitucional 
suscitados pela Recorrente, artigos 520 e 558, do Código de Processo Civil (fl. 
376, e-STJ).

(...)
Quanto ao enfrentamento da matéria objeto do presente Recurso 

Especial, a Recorrente pré-questionou o direito a ser deduzido no presente 
Recurso Especial, quando opôs Embargos de Declaração (fl. 377, e-STJ).

(...)
Deste modo, estando presentes os requisitos insculpidos no artigo 

558 do Código de Processo Civil, e tendo em vista o dissídio Jurisprudencial 
instalado diante de similaridade de fato e direito, necessário se faz o conhecimento 
e provimento do presente Recurso Especial interposto, para que seja concedido 
de imediato o efeito suspensivo do recurso de apelação da Recorrente (fl. 379, 
e-STJ).

Pleiteia, ao final, a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do 

recurso à Turma. 

Sem impugnação, conforme fl. 391, e-STJ.

É o relatório.  
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 18.11.2016.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão, pelo que reitero o seu teor.

Conforme consignado no decisum, a insurgente alega que os arts. 535, II, e 

558 do Código de Processo Civil/1973 foram violados, mas deixa de apontar, de forma clara, 

o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. 

Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o 

óbice da Súmula 284/STF. Cito precedentes:

(...) ALEGAÇÕES GENÉRICAS DE VIOLAÇÃO A 
DISPOSITIVOS LEGAIS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF. (...)

1. A mera indicação dos dispositivos legais tidos por violados, 
sem que haja demonstração clara e objetiva de como o acórdão recorrido 
teria malferido a legislação federal, não enseja a abertura da via especial. 
É de rigor que a parte recorrente demonstre os motivos de sua insurgência, 
sob pena de incidência da Súmula 284/STF, por deficiência na 
fundamentação. Precedentes.

(...)
(AgRg no AREsp 494.347/RN, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 19/05/2014, grifei).

(...) FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE.  SÚMULA 284/STF. 
(...)

1. A falta de demonstração clara e objetiva de violação de 
dispositivos de lei federal caracteriza deficiência de fundamentação do 
recurso especial, a teor da Súmula 284 do STF.

(...)
(AgRg no AREsp 415.317/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe 02/05/2014, grifei).
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Por outro lado, observo que o Tribunal a quo não emitiu juízo de valor sobre as 

questões jurídicas levantadas em torno do art. 520 do Código de Processo Civil/1973. 

O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso 

Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a 

despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do 

prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ. 

Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. (...) 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. (...)

1. Impõe-se o não conhecimento do recurso especial por 
ausência de prequestionamento, entendido como o necessário e 
indispensável exame da questão pela decisão atacada, apto a viabilizar a 
pretensão recursal. Assim, incide no caso a Súmula 211 do Superior 
Tribunal de Justiça.

(...)
(AgRg no AREsp 254.811/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 01/08/2013, grifei).

PROCESSUAL CIVIL (...) FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ. (...)

(...)
2. O Tribunal a quo não emitiu juízo de valor acerca do 

contido nos arts. 9o., I, 7o., § 1o., f, e 47 da Lei 6.538/78, e 4o. da LICC, 
sequer implicitamente, malgrado a oposição de Embargos Declaratórios com 
o objetivo de sanar eventual omissão. Incide, à espécie, o enunciado 211 da 
Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

(...)
(AgRg no Ag 1425325/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 

MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 04/06/2014, grifei).

Por fim, no tocante à divergência jurisprudencial, destaco que a discrepância 

deve ser comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam 

ou assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 

Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e 

paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a 

interpretação legal divergente. 
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O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, 

do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial com base na 

alínea "c", III, do art. 105 da Constituição Federal. Confira-se:

(...) DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
CONFIGURADA.

(...)
3. O conhecimento de recurso especial fundado na alínea "c" do 

art. 105, III, da CF/1988 requisita, além da indicação dos dispositivos legais 
violados, a demonstração analítica da divergência jurisprudencial invocada, por 
intermédio da transcrição dos trechos dos acórdãos que configuram o dissídio e 
da indicação das circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, não sendo bastante a simples transcrição de ementas ou votos 
(artigos 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil e 255, § 2º, do RISTJ). 
A não observância a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo 
único, do CPC e art. 255 do RI/STJ), tal como ocorrido, impede o conhecimento 
do recurso especial (cf. REsp 1412951/PE, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, DJe 25/11/2013; AgRg no AREsp 417.461/SC, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 05/12/2013).

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 621.300/DF, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 18/02/2015).

Com efeito, in casu, a agravante, nas razões do Recurso Especial, restringiu-se 

a transcrever ementa e trecho de voto.

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se 

insurge.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0090566-1 AREsp 894.074 / SP

Números Origem:  00023796920124030000  00127939620114036100  127939620114036100  201203000023796  
23796920124030000  464747

PAUTA: 15/12/2016 JULGADO: 15/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANDREA CRISTINA DE LIMA 
ADVOGADOS : MARCOS DE CARVALHO PAGLIARO  - SP166020 

 ALINE GAGLIARDO DOMINGUES  - SP202044 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF - Imposto de Renda de Pessoa Física - Incidência 
sobre Licença-Prêmio/Abono/Indenização

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANDREA CRISTINA DE LIMA 
ADVOGADOS : MARCOS DE CARVALHO PAGLIARO  - SP166020 

 ALINE GAGLIARDO DOMINGUES  - SP202044 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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